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GNR Guarda Nacional Republicana
IEFP Instituto do Emprego e da Formação Profissional
IES Instituições de Ensino Superior
IPST Instituto Português do Sangue e Transplantação
IPDJ Instituto Português do Desporto e Juventude
LNEG Laboratório Nacional de Energia e Geologia
MAI Ministério da Administração Interna
MDN Ministério da Defesa Nacional
MEc Ministério da Economia
MEdu Ministério da Educação
MJ Ministério da Justiça
MM Ministério do Mar
MNE Ministério dos Negócios Estrangeiros
MPMA Ministério da Presidência e da Modernização Administrativa
MS Ministério da Saúde
MTSSS Ministério do Trabalho, Solidariedade e da Segurança Social
OA Ordem dos Advogados
OIM Organização Internacional para as Migrações
ONG Organizações não Governamentais
OPC Órgãos de Polícia Criminal 
OSCE Organização para a Segurança e Cooperação na Europa
OTSH Observatório do Tráfico de Seres Humanos
PAIMH Plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens 2018-2021
PAOIEC Plano de ação de combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 2018-2021
PAPCTSH Plano de ação para a prevenção e o combate ao tráfico de seres humanos 2018-2021
PAVMVD Plano de ação para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica 2018-2021
PM Polícia Marítima
PNSIJ Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil
PJ Polícia Judiciária
PSP Polícia de Segurança Pública
RAPVT Rede de Apoio e Proteção a Vítimas de Tráfico
RASI Relatório Anual de Segurança Interna
SEF Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
SGPCM Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros
SGSSI Secretaria-Geral do Sistema de segurança Interna
SNS Serviço Nacional de Saúde
TIC Tecnologias da informação e comunicação
TSH Tráfico de seres humanos
UE União Europeia
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sino especial e a instituições particulares de solidariedade 
social para o ano letivo de 2018 -2019.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos apoios 
decorrentes da celebração de contratos de cooperação para 
o ano letivo de 2018 -2019, até ao montante global de 
€ 4 950 000,00.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes:

a) 2018: € 1 623 000,00;
b) 2019: € 3 327 000,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2 para o ano económico de 2019 pode ser acrescido do 
saldo apurado no ano económico de 2018.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Educação, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2018
A Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei 

n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua redação atual, estabelece 
que a educação especial visa a recuperação e a integração 
socioeducativas dos indivíduos com necessidades educa-
tivas específicas devidas a deficiências físicas e mentais 
e que se organiza, preferencialmente, segundo modelos 
diversificados de integração em estabelecimentos regulares 
de ensino, tendo em conta as necessidades de atendimento 
específico, podendo também processar -se em instituições 
específicas, quando comprovadamente o exijam o tipo e 
o grau de deficiência do educando.

O Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na sua re-
dação atual, define os recursos específicos existentes na 
comunidade a mobilizar para apoio à aprendizagem e à 
inclusão na educação pré -escolar, nos ensinos básico e 
secundário dos setores público, particular e cooperativo.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 4.º -A do 
referido decreto -lei, as instituições de educação especial 
têm por missão a escolarização de crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais que requeiram inter-
venções especializadas e diferenciadas que se traduzam 
em adequações significativas do seu processo de educa-
ção ou de ensino e aprendizagem, comprovadamente não 
passíveis de concretizar, com a correta integração, noutro 
estabelecimento de educação ou de ensino ou para as quais 
se revele comprovadamente insuficiente esta integração.

As cooperativas e associações de ensino especial e as 
instituições particulares de solidariedade social, abrangidas 
pela Portaria n.º 98/2011, de 9 de março, que assegurem a 
escolarização dos alunos cujo programa educativo indivi-
dual preveja essa situação e que preencham os requisitos 
de funcionamento previstos nos artigos 3.º e 4.º da Portaria 
n.º 1102/97, de 3 de novembro, na sua redação atual, be-
neficiam de um apoio financeiro, formalizado mediante a 
celebração de um contrato de cooperação entre o Ministério 
da Educação e as respetivas entidades titulares da autori-
zação de funcionamento, nos termos dos artigos 9.º a 11.º 
da referida Portaria e das Portarias n.º 383/2009, de 8 de 
abril, e n.º 1324/2009, de 21 de outubro, compreendendo 
encargos com os vencimentos do pessoal, as despesas de 
funcionamento, a mensalidade, o subsídio para alimenta-
ção, transporte e material didático e escolar.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição do apoio 
financeiro pelo Estado a cooperativas e associações de en-

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2018
Nos termos do Estatuto do Ensino Particular e Coo-

perativo de nível não superior (EEPC), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, o Estado 
pode celebrar contratos com estabelecimentos de ensino 
que se proponham criar cursos com planos próprios e com 
estabelecimentos de ensino em que sejam ministrados 
cursos do ensino especializado e promovidas experiências 
pedagógicas inovadoras.

O n.º 1 do artigo 19.º do EEPC determina que o Estado 
pode celebrar com as entidades proprietárias de estabeleci-
mentos de ensino particular contratos de patrocínio quando 
a ação pedagógica, o interesse pelos cursos, o nível dos 
programas, os métodos e os meios de ensino ou a qualidade 
do pessoal docente o justifiquem.

Segundo o n.º 2 do referido artigo, os contratos de patro-
cínio têm por fim estimular e apoiar o ensino em domínios 
não abrangidos, ou insuficientemente abrangidos, pela 
rede pública, a criação de cursos com planos próprios e a 
melhoria pedagógica.

Os contratos de patrocínio destinam -se ainda a promo-
ver a articulação entre diferentes modalidades de ensino 
especializado, designadamente artístico, e o ensino regular, 
nomeadamente ao nível da gestão curricular e do modelo 
de funcionamento, tendo em vista a respetiva otimização, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 19.º do EEPC.

A Portaria n.º 224 -A/2015, de 29 de julho, na sua reda-
ção atual, define o regime de concessão do apoio financeiro 
por parte do Estado, através do Ministério da Educação, no 
âmbito dos contratos de patrocínio, às entidades titulares 


